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  SOS PRISÕES
Exm.ºs  Senhores

Provedor de Justiça

Ministro da Justiça

C/c:

Presidente da República

Presidente da Assembleia da República

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.

Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 18 de Fevereiro de 2001

Assunto: Inexistência de acompanhamento médico a recluso do E.P.L. portador de Hepatite B
JOSÉ GABRIEL PIRES CLETO, encontra-se há oito meses em prisão preventiva no Estabelecimento Prisional de Lisboa. Pesem embora as diligências de sua advogada no sentido da substituição da medida de coacção, alegando razões de saúde – há seis anos atrás foi diagnosticada ao José Gabriel um “tuberculose pleural” - , o Juiz de instrução sempre se mostrou autista, refugiando-se em argumentos de “perigo de fuga”. A este propósito, dispensamo-nos de, neste local, fazer comentários de natureza jurídica e processual.

As razões que nos trazem a esta denúncia prendem-se com o estado de saúde do recluso em questão, nomeadamente, para referir a circunstância de, em 16 de Novembro de 2000, ter recebido o resultado de um exame médico diagnosticando-lhe “hepatite B”. É convicção do José Gabriel e seus familiares que a doença lhe foi transmitida dentro do E. P. de Lisboa, o que não é de estranhar se tivermos em conta a autêntica calamidade em que se encontra a saúde e os cuidados médicos nas prisões portuguesas, bem visível na circunstância de Portugal ser o país da Europa onde mais se morre dentro das prisões.

Pese embora ser portador da referida patologia, até hoje, não recebeu qualquer tratamento, sendo que no espaço de um mês já perdeu 22 Kg.s e, no dia 14 do corrente, teve especturação com vestígios de sangue.

Em entrevista havida (29.01.2001) entre a Mandatária do recluso e a adjunta do director do E. P. de Lisboa, Maria Eugénia, esta última garantiu que o estabelecimento “conta com uma equipa médica responsável e competente a qual tomaria as providências necessárias ao caso”... No entanto, não tomou! E até à última Sexta-feira, dia 16, a situação mantinha-se, apesar de a Mandatária  ter  enviado dois faxes, um ao director do EPL (em 31.01.2001) e outro ao director-geral dos Serviços Prisionais (em 3.02.2001), que numa elevadíssima manifestação de “competência e consideração” nem sequer se dignaram responder...

Será que alguém responsável pode pôr mão ao caos que graça nas prisões? Ou será que a vida de um homem não é importante para os responsáveis do Estado?

Com os melhores cumprimentos,

António Pedro Dores



António Alte Pinho (919236976)

Presidente
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